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APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. NOMEAÇÃO 
EM CONCURSO PÚBLICO.  SENTENÇA PELA DENEGAÇÃO 
DA ORDEM. AUSÊNCIA DE ANÁLISE DE TODAS AS CAUSAS 
DE  PEDIR.  APRECIAÇÃO  DIRETAMENTE  NESTA  CORTE. 
IMPOSSIBILIDADE.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DO  DUPLO 
GRAU  DE  JURISDIÇÃO.  DECISUM  CITRA  PETITA. 
PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  E 
DESTA  CORTE.  NULIDADE  DE  OFÍCIO  DO  DECRETO 
JUDICIAL.  RETORNO  DOS  AUTOS  AO  JUÍZO  DE  ORIGEM 
PARA  PROLAÇÃO  DE  NOVO  DECISÓRIO.  APELO 
PREJUDICADO.

- Considera-se citra petita a sentença que deixou de decidir sobre 
todas as causas de pedir elencadas na petição inicial.

- A sentença de improcedência que não enfrenta todas as causas 
de pedir expostas na peça vestibular deve ser desconstituída para 
que outra em seu lugar seja proferida, sob pena de violar-se o 
duplo grau de jurisdição.

-  No caso concreto,  o  decreto  sentencial  deixou de analisar  a 
alegação do impetrante de que possui  direito de ser nomeado, 
porquanto  posterior  normal  municipal  aumentou  o  número  de 
vagas para o cargo que prestou concurso público.   

- “O juízo de origem examinou apenas uma das duas causas de  
pedir aduzidas na inicial, o que representaria ofensa aos artigos  
128  e  460 ambos do  CPC,  conforme concluiu  o  colegiado  de  
origem.” (STJ. AgRg no AREsp 166848 / PB. Rel. Min. Castro Meira.  J. em 
26/02/2013)



-  “Segundo  o  princípio  da  adstrição  ou  da  congruência,  deve  
haver necessária correlação entre o pedido/causa de pedir e o  
provimento  judicial  (artigos  128 e  460 do Código de Processo  
Civil), sob pena de nulidade por julgamento citra, extra ou ultra  
petita.”  (STJ.  REsp  1169755  /RJ.  Rel.  Min.  Vasco  Della  Giustina, 
Desembargador convocado. J. em 06/05/2010). 
V I S T O S.

Cuida-se  de  mandado  de  segurança  impetrado  por  Francisco 
Avelino da Silva Neto em face de ato omissivo do Prefeito do Município de Piancó, 
que deixou de proceder na sua nomeação em concurso público. 

O impetrante alega que possui direito de ser nomeado, porquanto 
posterior normal municipal aumentou o número de vagas para o cargo que prestou 
certame, bem como pelo fato de que existem terceiros ocupando a função para a 
qual  fez  a  seleção  em questão,  além da  nomeação  de  candidatos  em posição 
posterior a sua.

Após  o  regular  trâmite  processual,  o  Magistrado  de  primeira 
instância prolatou sentença denegando a ordem mandamental, deixando de analisar 
uma das causas de pedir acima elencadas  – fls. 92/96. 

Inconformado, o suplicante interpôs recurso apelatório, reiterando 
os  termos  da  peça  vestibular,  pugnando  pela  concessão  da  segurança  –  fls. 
100/107.

Contrarrazões recursais – fls. 111/119.

Instada a se manifestar,  a Procuradoria de Justiça opinou pelo 
prosseguimento  do  feito  recursal  sem,  contudo,  emitir  qualquer  manifestação de 
mérito – fls. 126/128.  

É o relatório. DECIDO.

No caso em tela, conforme visto no relatório, a ação mandamental 
versa sobre a nomeação do impetrante para o cargo de Condutor  Socorrista  do 
Município de Piancó, em virtude da sua aprovação em concurso público.

Para tanto, o suplicante alega que possui direito de ser nomeado, 
porquanto posterior normal municipal aumentou o número de vagas para o cargo 
que prestou certame, bem como pelo fato de que existem terceiros ocupando a 
mesma  função  para  a  qual  fez  a  seleção  em  questão,  além  da  nomeação  de 
candidatos em posição posterior a sua.

Porém, o Magistrado de primeiro grau de jurisdição, ao denegar a 
ordem mandamental,  deixou de apreciar  uma das causas de pedir,  qual  seja,  a 
alegação  de  que   “possui  direito  de  ser  nomeado,  porquanto  posterior  normal  
municipal aumentou o número de vagas para o cargo que prestou certame”, razão 



pela qual,  desde logo e de ofício,  suscito a preliminar  de nulidade da sentença, 
tendo em vista a ocorrência de julgamento citra petita.

Ora,  é elementar que para a validade do ato decisório, que não 
acolheu o pleito autoral, é necessário que haja a apreciação de todas as causas de 
pedir expostas na exordial. 

Nesse sentido,  o renomado Processualista  Humberto Theodoro 
Júnior, com a maestria que lhe é peculiar, pontifica:

“A nulidade da sentença ‘citra petita’, portanto, pressupõe questão  
debatida  e  não  solucionada  pelo  magistrado,  entendida  por  
questão o ‘ponto de fato ou de direito sobre que dissentem os  
litigantes’,  e  que,  por  seu  conteúdo,  seria  capaz  de,  fora  do  
contexto  do processo,  formar,  por  si  só,  uma ‘lide  autônoma’.”  
(Curso de Processo Civil. Rio de Janeiro: Forense, 2005, p. 471s).

Ainda, colaciono precedentes do Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL CIVIL.  CAUSA DE PEDIR. NÃO ANALISADA.  
SENTENÇA CITRA PETITA.  POSSIBILIDADE DE ANULAÇÃO  
PELO TRIBUNAL A QUO.
1. O juizo de origem examinou apenas uma das duas causas  
de pedir aduzidas na inicial, o que representaria ofensa aos  
artigos  128  e  460  ambos  do  CPC,  conforme  concluiu  o  
colegiado de origem.
2.  A  decisão  recorrida  está  harmoniosa  com  o  entendimento  
desta Corte, segundo o qual, em caso de sentença citra petita, o  
Tribunal  deve  anulá-la,  determinando  que  uma  outra  seja  
proferida. Precedentes.
3.  Agravo regimental não provido.” (STJ. AgRg no AREsp 166848 
/ PB. Rel. Min. Castro Meira. J. em 26/02/2013). Grifei.

“CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  CLÍNICA  MÉDICA.  SÓCIOS.  
JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.  CAUSA  DE  PEDIR.  
ALTERAÇÃO.  PRINCÍPIO  DA  ADSTRIÇÃO  OU  DA  
CONGRUÊNCIA.  NEXO  DE  CAUSALIDADE.  EXCLUSÃO.  
RECURSOS ESPECIAIS PROVIDOS.
1. Segundo o princípio da adstrição ou da congruência, deve  
haver necessária correlação entre o pedido/causa de pedir e  
o  provimento  judicial  (artigos  128  e  460  do  Código  de  
Processo Civil), sob pena de nulidade por julgamento citra,  
extra ou ultra petita.  (...)6. Recursos especiais providos.”  (STJ. 
REsp  1169755  /RJ.  Rel.  Min.  Vasco  Della  Giustina, 
Desembargador convocado. J. em 06/05/2010). Grifei.



No  mesmo  diapasão,  trago  à  baila  recentíssimo  aresto  desta 
Corte:

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA  
DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. CAUSA 
DE  PEDIR.  CONTRATAÇÃO  SUPOSTAMENTE 
FRAUDULENTA.  SENTEN-  ÇA  FUNDAMENTADA  NA  
EXISTÊNCIA  DE  COMUNICAÇÃO  PRÉVIA  EM  RELAÇÃO  À  
RESTRIÇÃO  CREDITÍCIA.  DECLARAÇÃO  DE  INEXISTÊNCIA  
DA  DÍVIDA.  INOCORRÊNCIA.  DECISUM  RESPALDADO  EM 
PREMIS-  SAS  FÁTICAS  EQUIVOCADAS  E  AUSÊNCIA  DE 
MANIFESTAÇÃO  ACERCA  DE  UM  DOS  PLEITOS.  
INCONGRUÊNCIA  ENTRE  ELEMENTOS  FÁTICOS  DA 
EXORDIAL  E  DA  SENTENÇA.  DECISÃO  EXTRA  E  CITRA 
PETITA.  ERROR  IN  PROCEDENDO.  CONFIGURAÇÃO.  
SENTENÇA NULA.  O contexto  da sentença e da decisão dos  
embargos  de  declaração  denota  que,  além  de  não  ocorrer  
manifestação  judicial  sobre  a  declaração  da  inexistência  de  
débito, desconsiderou o fato alegado na petição inicial no que diz  
respeito  à  configuração  da  suposta  fraude  na  celebração  de  
contrato  em  discussão,  especificando  que  o  ilícito  não  estava  
caracterizado  pela  restrição  creditícia  mediante  comunicação  
prévia.  Embasada  a  sentença  em  premissas  fáticas  
destoantes dos fatos narrados na petição inicial,  configura  
decisão extra e citra petita, e, por consequência, o error in  
procedendo,  o  qual  autoriza  este  órgão ad quem anular  o  
decisum  hostilizado.  Em  face  do  exposto  declaro  nula  a  
sentença de ofício, por violação ao princípio da congruência, e  
determino que os autos retornem ao juízo a quo, a fim de que  
outra  decisão  seja  proferida.”  (TJPB.  APL  nº  0018974-
49.2009.815.0011. Relª Desª Maria das Graças Morais Guedes. 
J. em 04/11/2014) 

Com relação ao recurso interposto, entende-se que é vedado, ao 
órgão de segundo grau, apreciar questão sobre a qual o magistrado a quo sequer se 
pronunciou, sob pena de supressão de instância. 

É este o entendimento sustentado neste tribunal:

“APELAÇAO CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS.  
PROCEDÊNCIA.  DANOS  MATERIAIS.  AUSÊNCIA  DE 
MANIFESTAÇÃO.  DECISÃO  CITRA  PETITA.  PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL  INCOMPLETA.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DO 
DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO.  NULIDADE DA SENTENÇA.  
DECRETAÇÃO DE OFÍCIO.  É nula a sentença que deixa de  
apreciar algum pedido deduzido pela parte, não podendo a  
omissão  ser  suprida  pelo  Tribunal,  porque  implicaria  em 



supressão  de  um  grau  de  jurisdição.” (TJPB.  AC  nº 
200.2000.027.467-6/001.  Rel.  Des.  Maria  de  Fátima  Moraes 
Bezerra Cavalcanti. J. em 01/12/2009). Grifei.

Assim, sem maiores delongas, pelas considerações explanadas, 
ANULO , de ofício, a sentença, reconhecendo o julgamento  citra petita, a fim de 
que o juiz singular profira outra no lugar, analisando todas causas de pedir expostas 
na peça vestibular.

Intime-se. Publique-se. 

João Pessoa, 02 de dezembro de 2014.

         José Ricardo Porto
     Desembargador Relator
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